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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na
Constituição Federal de 1988, julgue os itens a seguir.

51 Brasileiro naturalizado que tiver praticado crime comum

antes da sua naturalização poderá ser extraditado.

52 Os partidos políticos possuem autonomia para definir sua

estrutura interna, sua organização e seu funcionamento,
sendo-lhes facultada a vinculação entre candidaturas em
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

53 Entidade estatal que editar determinada lei poderá invocar

a garantia da irretroatividade para assegurar que a referida
norma não prejudique ato jurídico perfeito, direito adquirido
e coisa julgada.

54 Cônjuge de governador de determinado estado será

inelegível nesse mesmo estado, salvo se a sociedade ou o
vínculo conjugal se dissolver no decorrer do mandato.

Espaço livre
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A respeito da organização dos poderes da República, julgue os

itens que se seguem.

55 O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do

presidente da República nos assuntos relacionados à

soberania e à defesa do Estado democrático, sendo sua

competência opinar sobre a decretação de estado de

defesa, estado de sítio e intervenção federal.

56 Compete exclusivamente ao Congresso Nacional processar

e julgar o presidente e o vice-presidente da República caso

estes cometam crimes de responsabilidade.

57 O Tribunal de Contas da União, órgão que auxilia o

Congresso Nacional no controle externo, tem a iniciativa

para propor ao Poder Legislativo a criação de cargos, a

remuneração de seus servidores e a fixação de subsídios

dos seus membros.

58 Ato do presidente da República que atente contra a

probidade na administração pública configurará crime

de responsabilidade, cujas normas de processo e

de julgamento são de competência legislativa privativa

da União.
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A respeito do controle de constitucionalidade no Brasil e das

competências do Supremo Tribunal Federal, julgue os

seguintes itens.

59 Órgão fracionário de tribunal que afaste a incidência, no todo

ou em parte, de lei ou ato normativo, ainda que não declare

expressamente a sua inconstitucionalidade, violará a

cláusula de reserva de plenário.

60 Ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de

constitucionalidade podem ser propostas, entre outros, pelo

presidente da República, pelo presidente do Senado

Federal, pelo presidente da Câmara dos Deputados e pelo

procurador-geral da República.

61 Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar

originariamente os governadores dos estados e do Distrito

Federal nos casos de crimes comuns e os ministros de

Estado nos casos de crimes de responsabilidade.

62 Se o Supremo Tribunal Federal for provocado para apreciar

a inconstitucionalidade de norma legal, o procurador-geral

da República terá de ser previamente citado para defender

o ato ou o texto impugnado.
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No que se refere à teoria do direito administrativo, julgue os
itens a seguir, considerando o posicionamento majoritário da
doutrina.

63 A escola da puissance publique distingue-se da escola do
serviço público por conceituar o direito administrativo pela
coerção e pelas prerrogativas inerentes aos atos de império,
diferenciando-os dos atos de gestão.

64 A administração pública, em seu sentido material,
compreende as pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes
que exercem função administrativa. Por outro lado, em seu
sentido formal, designa a natureza da atividade exercida por
esses entes.

65 A autotutela é entendida como a possibilidade de a
administração pública revogar atos ilegais e anular atos
inconvenientes e inoportunos sem a necessidade de
intervenção do Poder Judiciário.

Considerando o disposto nas Leis n.o 8.112/1990 e
n.o 8.429/1992, julgue os itens que se seguem, acerca dos
agentes públicos.

66 Servidor público estável poderá perder o seu cargo em
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja
assegurada ampla defesa.

67 De acordo com a legislação que trata de atos de
improbidade administrativa, são considerados agentes
públicos as pessoas em exercício de cargo eletivo em
autarquia federal, mesmo que sem remuneração. 
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Com base na Lei n.o 9.784/1999 e no entendimento da doutrina

majoritária, julgue os próximos itens, acerca de ato e processo

administrativos.

68 Autoridade competente para a realização de ato

administrativo pode escolher renunciar a tal competência,

ainda que a tenha adquirido por delegação. 

69 Quanto à discricionariedade dos atos administrativos,

entende-se por oportunidade a avaliação do momento em

que determinada providência deverá ser adotada.

70 Em processos administrativos, as associações

representativas não possuem legitimidade para a

interposição de recurso, mesmo que objetivem a defesa de

direitos e de interesses coletivos.

Conforme o que a doutrina majoritária e a legislação vigente

estabelecem acerca de desapropriação e de serviços públicos,

julgue os itens seguintes.

71 A União tem permissão para desapropriar bens de domínio

dos estados e dos municípios mediante declaração de

utilidade pública e autorização legislativa.

72 A autorização de serviço público classifica-se como um ato

unilateral, discricionário e precário.
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Julgue os próximos itens, relativos ao tombamento

administrativo e à responsabilidade civil do Estado.

73 Obras históricas ou artísticas tombadas são inalienáveis,

independentemente da titularidade de sua propriedade.

74 De acordo com a teoria da culpa do serviço, a

responsabilidade do Estado depende da demonstração de

culpa do agente público, aspecto esse que a distingue da

teoria do risco administrativo.

Julgue os itens a seguir, considerando o entendimento legal e

doutrinário acerca da figura jurídica do empresário e das

pessoas jurídicas.

75 Faculta-se ao empresário a decisão de tornar público o seu

objeto social.

76 As associações são consideradas pessoas jurídicas de

direito privado e, por esse motivo, elas devem ser

regularmente inscritas no registro de empresas.

77 O empresário, para iniciar suas atividades formalmente,

deve se inscrever no registro público de empresas

mercantis.
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A respeito de contratos civis e direito sucessório, julgue os itens
subsequentes, com base no Código Civil.

78 A doação de ascendente para descendentes importa

adiantamento do que lhes couber por herança, porém não
importará adiantamento se o doador expressamente
dispensar a colação.

79 No contrato de doação, qualquer alienação gratuita que

afete a metade indisponível dos herdeiros necessários
poderá ser declarada nula.

80 Pessoa física sem herdeiros necessários pode doar quantos

bens quiser, a título de doação universal, desde que
mantenha renda suficiente para a própria sobrevivência.

81 Doação é caracterizada pela formulação de contrato

oneroso.

Espaço livre
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[...] muitas vezes os sócios ou administradores, agindo

contrariamente às finalidades estatutárias ou abusando da

personalidade jurídica da pessoa jurídica, acarretam prejuízos

a terceiros [...] A fim de pôr cobro a esses desvios, formou-se

a doutrina conhecida como disregard of legal entity, para

vincular o patrimônio dos sócios.

Nestor Duarte. Código civil comentado. São Paulo: Ed.

Manole, 2007, p. 432 (com adaptações).

Considerando o texto precedente e aspectos a ele inerentes,

julgue os itens a seguir, com base no Código Civil.

82 Os patrimônios dos sócios, embora vinculados, sob

nenhuma hipótese poderão ser expropriados para satisfazer

os credores da empresa.

83 Descumprimento de finalidades estatutárias significa o

mesmo que desrespeito aos objetivos sociais da empresa.

84 O credor de uma empresa poderá utilizar o estabelecimento

comercial para satisfazer o seu crédito, independentemente

de aplicação da teoria referida no texto.

85 O texto trata da teoria da desconsideração da personalidade

jurídica.
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A respeito de mandado de segurança, ação popular, ação civil
pública e ação de improbidade administrativa, julgue os itens
a seguir.

86 Na hipótese de abandono de ação civil pública proposta
por associação, poderá a Defensoria Pública assumir a
titularidade ativa.

87 Situação hipotética: Um juiz de primeiro grau indeferiu
petição inicial de mandado de segurança após o autor ter
apresentado duas emendas previamente rejeitadas.
Assertiva: Nessa situação, contra o indeferimento poderá
o autor interpor agravo de instrumento.

88 Ainda que a prática de ato que configure improbidade
administrativa não cause prejuízo ao erário ou não implique
enriquecimento ilícito, estará o responsável sujeito à perda
da função pública.

89 Na ação popular, o juiz determina a intimação do Ministério
Público somente após a apresentação da defesa do réu.

Conforme o Código de Processo Civil vigente, julgue os itens
seguintes, a respeito da função jurisdicional, dos deveres das
partes e de procuradores, do litisconsórcio e da assistência. 

90 O modo de ser de uma relação jurídica pode ser objeto de
ação declaratória.

91 Procurador estadual que crie embaraços à efetivação de
decisão judicial estará sujeito à aplicação de multa pela
prática de ato atentatório à dignidade da justiça.

92 É lícito ao juiz limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao
número de litigantes na fase de conhecimento, mas não por
ocasião da execução da sentença.

93 O pedido de julgamento antecipado da lide pelo assistido
impede o assistente simples de requerer perícia.
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A respeito da petição inicial, da tutela provisória, da suspensão
do processo e das nulidades, julgue os próximos itens à luz do
Código de Processo Civil vigente.

94 A ausência de requerimento de citação do réu na inicial não
inviabiliza o ato, pois o juiz poderá determiná-lo de ofício.

95 Para a concessão da tutela de evidência, é exigido que a
parte demonstre o perigo de dano ao direito alegado.

96 Caso verifique que o Ministério Público não foi intimado em
processo que envolva interesse de incapaz, o juiz deverá,
com base nos princípios da celeridade e da eficiência,
decretar a nulidade do processo, intimando o Ministério
Público da decisão.

97 Se a decisão de mérito depender da verificação da
existência de fato delituoso, o juiz poderá determinar a
suspensão do processo até o pronunciamento da justiça
criminal.

Acerca dos institutos penais da desistência voluntária, do
arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, julgue os
itens a seguir.

98 É admissível a incidência do arrependimento eficaz nos
crimes perpetrados com violência ou grave ameaça.

99 Veda-se a redução de pena em caso de arrependimento
posterior nos crimes culposos.

100 De modo geral, a doutrina indica a aplicação da fórmula de
Frank quando o objetivo for estabelecer a distinção entre
desistência voluntária e tentativa.
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Julgue os próximos itens, relativos ao instituto da tentativa.

101 No que concerne à punibilidade da tentativa, o Código

Penal adota a teoria objetiva.

102 Crime culposo não admite tentativa.

No que se refere aos crimes contra a administração da justiça,

julgue os itens seguintes.

103 O crime de suborno de testemunha só será consumado

com a efetiva realização de depoimento em juízo, no qual

sejam feitas afirmações falsas ou seja negada ou

silenciada a verdade.

104 O crime de fraude processual, que consiste na inovação

artificiosa do estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com

o objetivo de induzir o julgador a erro, tem incidência em

demandas que tramitam junto a juízo arbitral.

105 Situação hipotética: Jonas usou de grave ameaça contra

perito com o objetivo de favorecer os interesses da

empresa onde trabalha, que está envolvida em contenda

submetida ao juízo arbitral. Assertiva: Nessa situação, o

crime cometido por Jonas é tipificado como coação

no curso do processo.

106 As condutas subornar testemunha, coagir no curso do

processo e fraudar o processo, caso tenham por escopo

obter prova destinada a produzir efeito em processo penal,

configuram causas de aumento de pena.
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O canadense Michael, após cumprir pena no Brasil por tráfico
internacional de drogas, teve decretada sua expulsão do país.
No entanto, quando foi determinada a execução da medida
compulsória de sua retirada, Michael não foi localizado,
permanecendo no Brasil. No ano seguinte ao ato executório,
ele foi detido em região de fronteira, em território brasileiro, com
mercadoria nacional, destinada à exportação.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a
seguir.

107 Michael praticou o crime de reingresso de estrangeiro
expulso: a sua permanência em território nacional, de
acordo com o Código Penal, é equiparada a reingresso.

108 A conduta de Michael, quando capturado na região de
fronteira, configura crime de contrabando.

Com relação aos princípios aplicáveis ao direito processual
penal, à ação penal e ao inquérito policial, julgue os itens que
se seguem.

109 Dado o princípio da indivisibilidade, o não oferecimento de
denúncia, em ação penal pública, pelo Ministério Público
relativamente a um fato criminoso imputado ao indiciado
impede que este seja objeto de ação penal posterior.

110 Na ação penal privada, apesar de a vítima ou seu
representante legal não serem obrigados a oferecer
queixa-crime, uma vez ajuizada a ação, o querelante não
pode deixar de processar quaisquer dos autores da
infração penal.
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Com relação à competência no processo penal, julgue os itens
seguintes.

111 Verificada a reunião dos processos por conexão ou
continência, o juiz ou o tribunal que proferir sentença que
desclassifique a infração para outra que não se inclua em
sua competência própria perderá a competência em
relação aos demais processos.

112 Situação hipotética: Caio, prefeito municipal, responde a
ação penal pelo desvio, em proveito próprio, de verba
destinada pelo Ministério da Educação à construção de
escolas no município. Assertiva: Nessa situação, o TRF
local é o órgão jurisdicional competente para o julgamento
do crime cometido por Caio, porque se trata de infração
praticada em detrimento de bem da União.

113 Sentença prolatada por juiz territorialmente incompetente
é ato jurídico nulo, razão pela qual o seu trânsito em
julgado não impede que o acusado seja processado
novamente, pela mesma imputação, em juízo competente,
salvo se tiver sido anteriormente absolvido.

Espaço livre
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Com relação às questões e aos processos incidentes, à
interceptação telefônica e à prisão temporária, julgue os itens
subsequentes.

114 Tanto a autoridade policial, no curso das investigações,
quanto o juiz, no curso da ação penal, podem ordenar, ex

officio ou mediante requerimento do Ministério Público, o
sequestro dos bens móveis adquiridos com os proventos
logrados pela prática da infração penal. 

115 A interceptação de comunicações telefônicas é admitida
quando há indícios razoáveis de autoria ou participação
em infração penal e não poderá exceder o prazo máximo
de quinze dias, prorrogável uma única vez pelo mesmo
período.

116 A decretação de prisão temporária é cabível quando
houver fundadas razões de autoria e participação em
qualquer crime doloso punível com pena privativa de
liberdade superior a quatro anos de reclusão e quando for
imprescindível às investigações do inquérito policial.

Espaço livre
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Com relação aos juizados especiais criminais, às nulidades,
aos recursos no processo penal e à execução penal, julgue os
itens a seguir.

117 Caso o único advogado constituído nos autos renuncie ao
mandato antes de oferecer razões em sede de apelação,
a não intimação prévia do réu para constituir novo defensor
será causa de nulidade do julgamento daquele recurso, por
cerceamento de defesa.

118 À luz do Código de Processo Penal, no procedimento
comum, o recurso em sentido estrito é a medida cabível
contra decisão de não recebimento da peça acusatória.
Por outro lado, da decisão que determina o recebimento de
denúncia ou queixa, por não haver previsão legal de
recurso, admite-se a impetração de habeas corpus,
objetivando-se o trancamento da ação penal.

119 Diferentemente da suspensão condicional do processo, a
homologação da transação penal no âmbito dos juizados
especiais criminais faz coisa julgada material, de forma
que o descumprimento das cláusulas do acordo não
permite a continuidade da persecução penal.

120 Situação hipotética: Pedro, no curso da execução da
pena privativa de liberdade à qual fora condenado, praticou
fato definido como crime doloso. Assertiva: Nessa
situação, Para fins de regressão de regime prisional, o
reconhecimento de falta grave decorrente da prática do
referido crime independe do trânsito em julgado de
sentença condenatória no processo penal instaurado para
a apuração do fato.


